PARECER Nº 788, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE Nº 13, DE 2010

O Projeto de Lei Complementar de nº 13, de 2010, que altera as Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992, nº 696, de 18 de novembro de 1992, nº 1.062, de 13 de março de 2008, e nº 1.065, de 13 de novembro de 2008, e dá providências, regressa às Comissões de Constituição e Justiça, de Segurança Pública e de Finanças e Orçamento, por força das emendas apresentadas na Sessão Extraordinária do dia 06 de abril do corrente, em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno.
Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, sem apreciação no prazo regimental, foi designado Relator Especial que em seu parecer de fls.  ,concluiu pela rejeição das emendas.

As proposituras foram distribuídas à Comissão de Segurança Pública sem apreciação por aquele órgão técnico no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da Comissão de Segurança Pública.
DAS EMENDAS

A emenda de nº 33 tem por objetivo alterar a redação do inciso II do Artigo 1º, de forma a estabelecer que a mesma alcançará todos aqueles que se encontravam na inatividade, “independentemente de quando a mesma ocorreu”, a ser pago a partir da data de vigência da futura lei, bem como inclui inciso III propondo que “os reformados por invalidez receberão o valor do adicional referido no “caput”, em sua integralidade, a partir de 1º de março de 2010”  

A emenda de nº 34 propõe alterações ao projeto modificando  a forma de incidência de vantagens de qualquer natureza, bem como a data de vigência do benefício.

Quanto aos aspectos meritórios temos a considerar que as alterações propostas contrariam critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna princípios da administração pública, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

Observe-se que a proposta apresentada pelo Governador fundamenta-se em dados técnicos elaborados pela Comissão de Política Salarial do Estado com base em estudos promovidos no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, para o fim de estabelecer nova disciplina quanto à extensão do Adicional de Local de Exercício.

Nesse sentido, opinamos pela rejeição das emendas de nº. 33 e 34, apresentadas ao Projeto de Lei Complementar de nº 13, de 2009.
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